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Carga Horária presencial: 0 horas Carga Horária a distância: 60 horas

 OBJETIVOS

Geral:

Apresentar o uso da Língua Brasileira de Sinais no processo de comunicação.

Específicos:

 Conhecer a origem da Língua de sinais e sua importância;
 Identificar o sujeito surdo, sua identidade, sua cultura e sua história.
 Conhecer os aspectos legais que respaldam o indivíduo surdo quanto aos seus direitos

linguísticos  no Brasil;
 Introduzir a prática Língua Brasileira de Sinais.

EMENTA

Processo histórico do indivíduo surdo.  Os aspectos legais que respaldam o indivíduo surdo
quanto aos seus direitos linguísticos e culturais no Brasil.  O sujeito surdo, sua identidade e
cultura. A origem da língua de Sinais e sua importância na constituição do indivíduo surdo.
Ensino  e  prática  da  Língua  Brasileira  de Sinais-LIBRAS.  (parâmetros  fonológico,  léxico  da
morfologia; diálogos contextualizados).
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